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Moto Star Comércio de Motocicletas Ltda. 
CNPJ/ME nº 21.268.764/0001-32 – NIRE 35.228.755.955

2ª Alteração do Contrato Social e Transformação do Tipo Societário de Sociedade Limitada 
para Sociedade Por Ações

Pelo presente instrumento, (1) Giovanni Marco Delle Sedie, brasileiro, divorciado, empresário, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 2.856.643/SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 225.350.718-00, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, 
CEP 01.438-001; (2) Mauricio Celso Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 8.956.914-3/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001; e (3) Fernando Carlos Berringer Portella, 
brasileiro, viúvo, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.916-7/SSP-SP, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 029.165.018-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, 
na qualidade de sócios representando a totalidade do capital social da Moto Star Comércio de 
Motocicletas Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida dos Bandeirantes, 373, Vila Olimpia, CEP 04553-010, inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 21.268.764/0001-32, com seus 
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35228755955 
(“Sociedade”), RESOLVEM alterar o Contrato Social da Sociedade, dispensada a reunião de sócios, 
nos termos do artigo 1.072, § 3º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), de 
acordo com os seguintes termos e condições: 1. Transformação do Tipo Societário: 1.1. Resolvem 
os sócios, por unanimidade, transformar o tipo societário da Sociedade, nos termos dos artigos 1.113 
a 1.115 do Código Civil e dos artigos 220 a 222 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
S.A.”), de sociedade limitada para sociedade por ações, a ser regida por seu Estatuto Social, pela 
Lei das S.A., bem como pelas demais disposições legais aplicáveis às sociedades por ações. 1.2. 
Em seguida, os sócios, por unanimidade, aprovaram a mudança da denominação da Sociedade de 
Moto Star Comércio de Motocicletas Ltda. para Moto Star Comércio de Motocicletas S.A. 1.3. Como 
consequência da deliberação refletida no item 2.1 acima, os acionistas aprovam a conversão de cada 
quota representativa do capital social da Sociedade em uma ação ordinária, nominativa e sem valor 
nominal, de modo que o capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, no valor 
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), passou a ser representado por 20.000 (vinte mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mantidas as respectivas participações dos acionistas no 
capital social da Sociedade, conforme segue: 
Acionista Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal
Giovanni Marco Delle Sedie 12.000
Mauricio Celso Berringer Portella 4.000
Fernando Carlos Berringer Portella 4.000
Total 20.000

2. Eleição da Diretoria: 2.1. Ato contínuo, os acionistas aprovaram a nomeação do Sr. Mauricio Celso 
Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
8.956.914-3/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, 
CEP 01.438-001, para ocupar o cargo de Diretor Presidente por um prazo de 2 anos ou ad referendum 
da próxima Assembleia Geral, permitida a reeleição. Os acionistas consignaram que não será cons-
tituído Conselho de Administração e que a Diretoria será composta por, no mínimo, 1 membro. 2.1.1. 
O Diretor ora eleito toma posse de seu respectivo cargo nesta data mediante a assinatura do termo 
de posse, com expressa declaração de desimpedimento, lavrado no Livro de Atas de Reuniões de 
Diretoria e devidamente arquivado na sede da Companhia. 2.1.2. Fixa-se a remuneração global da 
Diretoria até o limite de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para o exercício de 2022. 3. Estatuto 
Social: 3.1. Subsequentemente, em virtude das deliberações acima, os acionistas aprovaram, por 
unanimidade, o projeto do Estatuto Social, que passa a integrar este instrumento como Anexo I. 4. 
Publicações: 4.1. Finalmente, os acionistas decidem que as publicações previstas no artigo 289 da 
Lei das S.A. serão realizadas no jornal “Data Mercantil”. E, por estarem justas e contratadas, as 
partes assinam este instrumento em 3 vias de igual forma e teor, na presença das 2 testemunhas 
abaixo assinadas. São Paulo, 02 de junho de 2022. Acionistas: Giovanni Marco Delle Sedie; Mauri-
cio Celso Berringer Portella; Fernando Carlos Berringer Portella. Visto do Advogado: Luciano 
Zordan Piva – OAB/SP nº 461.504. Testemunhas: 1. Alan Rogerio da Silva Torquato, RG: 23.104.012-
X-SSP/SP e CPF: 139.888.478-28; 2. Sônia Maria de Melo Tedeschi, RG: 8.733.116-SSP/SP e CPF: 
042.603.268-30. Anexo I: Estatuto Social da Moto Star Comércio de Motocicletas S.A. Capítulo 
I – Denominação, Prazo de Duração, Sede e Objeto Social: Artigo 1º – A Moto Star Comércio de 
Motocicletas S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida por este Estatuto Social e pelas 
leis da República Federativa do Brasil, incluindo a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º – A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida dos Bandeirantes, 373, Vila Olimpia, CEP 04553-010, e poderá abrir, manter e 
encerrar filiais e escritórios, mediante deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único. A Compa-
nhia mantém filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Europa, 149, Jardim Europa, 
CEP 01449-001, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 21.268.764/0002-13, registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob o NIRE 35906364964, com Inscrição Estadual nº 136.128.141.119 e 
CCM nº 7.323.533-4, com capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que funciona com atividade 
de “show room” de bicicleta e acessórios. Artigo 3º – O objeto social da Companhia consiste em: (a) 
compra e venda de motocicletas, novas e usadas; (b) comércio de peças e acessórios para motoci-
cletas; (c) oficina mecânica para motocicletas em geral, funilaria, pintura, posto de escapamentos, 
auto-elétrico e atividades correlatas ao atendimento de motocicletas; (d) locação de espaço, repre-
sentação por conta própria e ou de terceiros; e (e) promoção, realização e organização de eventos 
relacionados à atividade motociclística. Artigo 4º – A Companhia tem prazo de duração indeterminado. 

Capítulo II – Capital Social e Ações: Artigo 5º – O capital social da Companhia é de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais), dividido em 20.000 (vinte mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, o qual está totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional. Parágrafo 
Único. Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo 
III – Assembleia Geral: Artigo 6º – Ordinariamente, pelo menos uma vez ao ano, no período de 4 
meses contado a partir do término de cada exercício social, os acionistas da Companhia deverão se 
reunir em assembleia para, nos termos do Artigo 132 da Lei das S.A. (i) examinar os relatórios da 
administração e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia, (ii) deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos, (iii) eleger os diretores da Companhia, se 
for o caso, e (iv) discutir qualquer outro assunto do interesse da Companhia. Artigo 7º – A Assembleia 
Geral da Companhia poderá se reunir extraordinariamente sempre que os interesses da Companhia 
requererem e/ou se o Diretor Presidente ou qualquer acionista tiver razões para convocar uma Assem-
bleia Geral. Artigo 8º – A Assembleia Geral deverá ser convocada pelo Diretor Presidente da Com-
panhia ou mediante solicitação de qualquer acionista, observadas as regras aplicáveis estabelecidas 
na Lei das S.A. Artigo 9º – Competirá à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias previstas na 
Lei das S.A. Artigo 10º – Exceto em caso de quórum maior previsto na Lei das S.A. ou neste Estatuto 
Social, as deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas por acionistas representando mais de 
50% do capital votante da Companhia. Artigo 11º – As Assembleias Gerais da Companhia somente 
serão instaladas, em primeira convocação, mediante a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 25% do número total de votos conferidos pelas ações com direito a voto da Companhia e, em 
segunda convocação, com qualquer quórum. Capítulo IV – Administração: Artigo 12º – A adminis-
tração da Companhia compete à Diretoria, cujos membros serão eleitos para um mandato de 2 anos, 
permitida a reeleição. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria serão investidos em seus cargos 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados no Livro de Registro de Atas das 
Reuniões da Diretoria, e permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores. Artigo 13º 
– A Diretoria será composta por, no mínimo, 1 diretor, sendo necessariamente um Diretor Presidente, 
todos eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria deverão desempenhar 
as suas funções em conformidade com a lei, o presente Estatuto Social e quaisquer instruções for-
necidas pela Assembleia Geral. Artigo 14º – Observados os atos sujeitos à aprovação prévia dos 
acionistas nos termos da Lei das S.A., compete à Diretoria representar a Companhia perante terceiros, 
praticar todo e qualquer ato necessário para a regular administração da Companhia e para o desen-
volvimento das atividades descritas em seu objeto social. Parágrafo Único. A representação da 
Companhia, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros, incluindo autoridades públicas (fede-
rais, estaduais ou municipais) ou entidades governamentais compete a qualquer Diretor, individual-
mente, ou a um procurador nomeado pelo Diretor Presidente. Artigo 15º – A Diretoria também é 
responsável por elaborar o balanço patrimonial, o demonstrativo de lucros e perdas, bem como os 
relatórios da administração após o término de cada exercício social e submetê-los à aprovação da 
Assembleia Geral. Artigo 16º – O Diretor Presidente poderá convocar Reuniões da Diretoria, a qual-
quer tempo, mediante aviso prévio, por escrito, com 3 dias de antecedência, por carta registrada, 
e-mail com confirmação de recebimento ou qualquer outro meio permitido por lei. As Reuniões da 
Diretoria serão consideradas validamente instaladas com a presença da maioria dos Diretores, sendo 
um deles necessariamente o Diretor Presidente. Parágrafo 1º. As formalidades de convocação des-
critas acima serão dispensadas quando todos os Diretores comparecerem à respectiva reunião. 
Parágrafo 2º. As deliberações das Reuniões da Diretoria serão tomadas pelo voto da maioria dos 
Diretores e registradas no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. Parágrafo 3º. É 
permitida a participação nas reuniões da Diretoria por meio de sistema de conferência telefônica, 
videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro da 
Diretoria e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, 
os membros da Diretoria serão considerados presentes à reunião e deverão, posteriormente, assinar 
a correspondente ata. Artigo 17º – As procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar 
os poderes outorgados e terão prazo de vigência máximo de 1 ano, exceto pelas procurações com 
poderes ad judicia, as quais não estarão sujeitas a um prazo máximo de vigência. Artigo 18º – Qual-
quer ato praticado pelos Diretores, procuradores ou empregados da Companhia que não estejam 
relacionados ao objeto social ou ao negócio da Companhia, como, por exemplo, avais, fianças, 
endossos e outras garantias, são expressamente proibidos e deverão ser ineficazes perante a Com-
panhia e quaisquer terceiros, exceto se prévia e expressamente autorizado neste Estatuto Social ou 
pela Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 19º – O Conselho Fiscal será composto 
por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, eleitos pelos acionistas e com os deveres previstos 
em lei. Os acionistas também deverão fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal da 
Companhia, se houver. Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal não funcionará de forma permanente e poderá 
ser instalado de acordo com a Lei das S.A., com os deveres atribuídos por lei. Parágrafo 2º. O Con-
selho Fiscal terá poderes para o exercício dos deveres e obrigações atribuídos por lei. Capítulo VI – 
Exercício Social, Balanço e Dividendos: Artigo 20º – O exercício social da Companhia se iniciará 
em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social, a 
Diretoria deverá elaborar o balanço patrimonial correspondente, o demonstrativo de lucros e perdas 
e os relatórios da administração. Artigo 21º – Após as deduções legais, o lucro líquido apurado em 
cada exercício social será distribuído conforme a deliberação tomada pela Assembleia Geral, sujeito 
a e em conformidade com as disposições deste Estatuto Social e da Lei das S.A. Artigo 22º – A 
Companhia poderá levantar balanços, a qualquer tempo, a fim de declarar dividendos intermediários, 
observado o disposto neste Estatuto Social e nas leis aplicáveis. Capítulo VIII – Liquidação: Artigo 
23º – A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados na Lei das S.A., cabendo à Assem-
bleia Geral eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, 
obedecidas as formalidades legais. Capítulo IX – Resolução De Disputas: Artigo 24º – Qualquer 
controvérsia decorrente deste Estatuto Social será encaminhada e resolvida pelo foro da Comarca da 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privi-
legiado que seja ou venha a ser. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 313.168/22-2 e NIRE 35.300.594.894 em 22/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Concessionária Linha Universidade S.A.
CNPJ/ME nº 35.588.161/0001-22 – NIRE 35.300.545.044

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 27 de junho de 2022
I. Data, Hora e Local: Realizada em 27 de junho de 2022, às 10h00, na sede social da Concessionária 
Linha Universidade S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Olimpíadas, nº 134, 11º andar, Condomínio Alpha Tower, Vila Olímpia, CEP 04551-000. II. 
Convocação e Presença: Convocação realizada nos termos do Artigo 11, Parágrafo Quinto do estatuto 
social da Companhia (“Estatuto Social”); reunião instalada por vídeo conferência com a participação de 
todos os membros do Conselho de Administração da Concessionária Linha Universidade S.A. (“Con-
selheiros”), a saber: Sr. André Lima de Angelo, Sr. Diego Marín García, o Sr. Pedro Enrique Mengotti 
Fernandez de los Rios, Sr. Mathieu Pierre Henri Lebègue, Sr. Iñigo Rozas Cano e o Sr. Denis Roberto 
de Castro. III. Mesa: Sr. André Lima de Angelo (Presidente) e Sr. Javier Serrada Quiza (Secretário). IV. 
Ordem do Dia: Nos termos do Artigo 15, Parágrafo Segundo, do Estatuto Social, deliberar sobre (a) 
a autorização à Diretoria da Companhia, ou aos procuradores outorgados para esse fim específico, 
perante instituições financeiras e bancárias, nacionais e estrangeiras, a realizar operações bancárias e 
financeiras, o que inclui o recebimento de recursos, pagamentos, transferências, movimentações entre 
contas, inclusive contas vinculas, da Companhia, aplicações, amortização de debêntures, autorizações, 
entre outras ações gerenciais em nome da Companhia necessárias ao cumprimento e decorrentes 
de obrigações contratuais assumidas pela Companhia em valores superiores a R$1.000.000,00 
(um milhão de reais) (“Transações Bancárias e Financeiras”); e (b) a autorização para a Diretoria da 
Companhia para adotar todas e quaisquer medidas, praticar todos os atos e celebrar, diretamente ou 
por meio de procuradores, todos os documentos necessários à devida efetivação das deliberações 
consubstanciadas nesta reunião, bem como a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria 
da Companhia neste sentido. V. Deliberações: Preliminarmente, foi aprovado por unanimidade que 
a presente ata fosse lavrada na forma sumária, conforme autorizado pelo Artigo 130, § 1º, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Ato seguinte, após leitura, análise e discussão das matérias 
constantes na ordem do dia, foram aprovadas as seguintes matérias, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: (a) A autorização à Diretoria da Companhia e aos procuradores outorgados para esse fim 
específico para realizar as Transações Bancárias e Financeiras em nome da Companhia, inclusive, 
em valores superiores a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); e (b) A autorização para a Diretoria da 
Companhia para adotar todas e quaisquer medidas, praticar todos os atos e celebrar, diretamente ou 
por meio de procuradores, todos os documentos necessários à devida efetivação das deliberações 
consubstanciadas nesta reunião, bem como a ratificação de todos os atos já praticados pela Compa-
nhia relacionados à qualquer Documento do Projeto (conforme definido no Estatuto Social), incluindo, 
mas sem se limitando à assinatura dos respectivos instrumentos, instrumentos acessórios e eventuais 
alterações em aditamentos. VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer 
outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada pelos Conselheiros: Sr. André Lima de Angelo, Sr. Diego Marín García, 
o Sr. Pedro Enrique Mengotti Fernandez de los Rios, Sr. Mathieu Pierre Henri Lebègue, Sr. Iñigo Rozas 
Cano e o Sr. Denis Roberto de Castro. São Paulo, 27 de junho 2022. Mesa: Sr. André Lima de Angelo 
– Presidente; Sr. Javier Serrada Quiza – Secretário. Membros do Conselho de Administração: 
Sr. Diego Marín García, Sr. Pedro Enrique Mengotti Fernandez de los Rios, Sr. Mathieu Pierre 
Henri Lebègue, Sr. Iñigo Rozas Cano e Sr. Denis Roberto de Castro. JUCESP – Registrado sob o 
nº 361.092/22-2 em 13/07/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Credit Suisse Hedging-Griffo 
Wealth Management S.A.

CNPJ/ME nº 68.328.632/0001-12 – NIRE 35.300.324.072
Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 25 de abril de 2022

Hora e Local: 17:00 horas, na sede social da Credit Suisse Hedging-Griffo Wealth Management S.A., 
inscrita no CNPJ sob o nº 68.328.632/0001-12 (“Companhia”), localizada na Rua Leopoldo Couto de 
Magalhães Jr., nº 700, 11º andar (parte), Itaim Bibi, cidade e Estado de São Paulo. Convocação e 
Quorum: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Teo-
doro Zemella Bruno de Lima; Secretária: Maria Gabriela Metz Brea de Gutierrez Alvarez. Documentos 
Lidos na Assembleia e Autenticados: Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras da 
Companhia, juntamente com o parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2021, publicados no jornal “Valor Econômico” dos dias 23 de março de 2022, 
página E17. Deliberações: Todas tomadas pelos votos do acionista único da Companhia: (a) foi apro-
vada a lavratura da presente ata na forma sumária, conforme faculta o art. 130, § 1º, da Lei nº 6.404, de 
15.12.1976 (“LSA”); (b) foi dispensada a convocação pela imprensa na forma do art. 124, § 4º, da LSA, 
e dispensada a publicação de anúncios nos termos do art. 133, § 5º da LSA; (c) foram examinadas, 
discutidas e aprovadas as contas da administração e as demonstrações financeiras da Companhia 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (d) foi aprovada a distribuição 
do dividendo mínimo obrigatório no montante de R$ 16.779.042,38 (dezesseis milhões, setecentos e 
setenta e nove mil e quarenta e dois reais e trinta e oito centavos), correspondentes aos lucros auferidos 
pela Companhia no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (e) foi aprovada a verba 
global e anual dos administradores da Companhia, que será no valor de até R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), a ser distribuída entre os Diretores conforme deliberação da Diretoria; (f) nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a sessão, da qual lavrou-se a presente ata, que foi lida e aprovada 
por todos os presentes. Assinaturas dos Presentes: Teodoro Zemella Bruno de Lima – Presidente; 
Maria Gabriela Metz Brea de Gutierrez Alvarez – Secretária; Banco De Investimentos Credit Suisse 
(Brasil) S.A, neste ato representado pelos seus diretores Milena Weiss Aloisi e Ivan de Souza Monteiro, 
na forma de seu Estatuto Social. Certidão: Confere com o original lavrado no livro próprio. Teodoro 
Zemella Bruno de Lima – Presidente da Assembleia. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 360.484/22-0 em 13/07/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Dierberger Agrícola S.A.
CNPJ/MF nº 51.462.349/0001-86 – NIRE 35.300.062.698

Assembleia Geral Extraordinária – Edital de Segunda Convocação
São convocados os senhores acionistas desta Companhia, para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, que se realizará em segunda convocação no dia 25 de julho de 2022, às 10:00 hs, 
na Av. Industrial Dr. José Erineu Ortigosa, nº 827, sala A, bairro Industrial, CEP 17340-000, Barra 
Bonita, Estado de São Paulo, a fim de deliberar sobre os seguintes assuntos da Ordem do Dia: a) 
Eleição da Diretoria para o mandato do triênio 2022, 2023 e 2024; b) Alteração da redação parcial 
do Estatuto Social; c) Outros assuntos de interesse da sociedade, pertinentes à matéria. Conforme 
estabelecido no art. 135 da Lei 6.404/76, a instalação da assembleia se dará, nesta segunda 
convocação, com a presença de qualquer número de acionistas. Limeira, 19 de julho de 2022. 
João Andreas Dierberger – Diretor Presidente. (19, 20 e 21/07/2022)

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=f3ef4888-4543-457c-a718-d162d5140dcc


DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   02

Edição Digital  •  Ano 3  •  São Paulo, 21 de Julho de 2022

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 21/07/2022Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001 Confira 
ao lado a autenticidade

American Star Comércio de Veículos Ltda.
CNPJ/ME nº 15.243.624/0001-07 – NIRE 35.226.462.381

4ª Alteração do Contrato Social e Transformação do Tipo Societário
de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento, (1) Giovanni Marco Delle Sedie, brasileiro, divorciado, empresário, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 2.856.643/SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 225.350.718-00, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 
01.438-001; (2) Mauricio Celso Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 8.956.914-3/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 
810, Jardim América, CEP 01.438-001; e (3) Fernando Carlos Berringer Portella, brasileiro, viúvo, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.916-7/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
029.165.018-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, na qualidade de sócios representando 
a totalidade do capital social da American Star Comércio de Veículos Ltda., sociedade limitada, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Professor Francisco Morato, 1.706, 
Butantã, CEP-05.512-200, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o nº 15.243.624/0001-07, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob o NIRE 35.226.462.381 (“Sociedade”), Resolvem alterar o Contrato Social da 
Sociedade, dispensada a reunião de sócios, nos termos do artigo 1.072, § 3º, da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (“Código Civil”), de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Transformação do 
Tipo Societário. 1.1. Resolvem os sócios, por unanimidade, transformar o tipo societário da Sociedade, 
nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e dos artigos 220 a 222 da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), de sociedade limitada para sociedade por ações, a ser regida por seu 
Estatuto Social, pela Lei das S.A., bem como pelas demais disposições legais aplicáveis às sociedades 
por ações. 1.2. Em seguida, os sócios, por unanimidade, aprovaram a mudança da denominação da 
Sociedade de American Star Comércio de Veículos Ltda. para American Star Comércio de Veículos S.A. 
1.3. Como consequência da deliberação refletida no item 1.1 acima, os acionistas aprovam a conversão 
de cada quota representativa do capital social da Sociedade em uma ação ordinária, nominativa e sem 
valor nominal, de modo que o capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, no valor 
de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), passou a ser representado por 50.000 (oitenta mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mantidas as respectivas participações dos acionistas no 
capital social da Sociedade, conforme segue: 

Acionista Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal
Giovanni Marco Delle Sedie 30.000
Mauricio Celso Berringer Portella 10.000
Fernando Carlos Berringer Portella 10.000
Total 50.000
2. Eleição da Diretoria. 2.1. Ato contínuo, os acionistas aprovaram a nomeação do Sr. Mauricio Celso 
Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.914-3/
SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, 
para ocupar o cargo de Diretor Presidente por um prazo de 2 anos ou ad referendum da próxima Assem-
bleia Geral, permitida a reeleição. Os acionistas consignaram que não será constituído Conselho de 
Administração e que a Diretoria será composta por, no mínimo, 1 membro. 2.1.1. O Diretor ora eleito 
toma posse de seu respectivo cargo nesta data mediante a assinatura do termo de posse, com expressa 
declaração de desimpedimento, lavrado no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria e devidamente 
arquivado na sede da Companhia. 2.2. Fixa-se a remuneração global da Diretoria até o limite de 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para o exercício de 2022. 3. Estatuto Social. 3.1. Subsequen-
temente, em virtude das deliberações acima, os acionistas aprovaram, por unanimidade, o projeto do 
Estatuto Social, que passa a integrar este instrumento como Anexo I. 4. Publicações. 4.1. Finalmente, 
os acionistas decidem que as publicações previstas no artigo 289 da Lei das S.A. serão realizadas no 
jornal “Data Mercantil”. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 3 
vias de igual forma e teor, na presença das 2 testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 02 de junho 
de 2022. Acionistas: Giovanni Marco Delle Sedie; Mauricio Celso Berringer Portella; Fernando 
Carlos Berringer Portella. Visto do Advogado: Luciano Zordan Piva OAB/SP nº 461.504. Testemunhas: 
1. Alan Rogerio da Silva Torquato, RG: 23.104.012-X SSP/SP; 2. Sonia Maria de Melo Tedeschi, RG: 
8.733.116 SSP/SP: Anexo I. Estatuto Social da American Comércio de Veículos S.A. Capítulo I – 
Denominação, Prazo de Duração, Sede e Objeto Social. Artigo 1º. A American Star Comércio de 
Veículos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida por este Estatuto Social e pelas leis 
da República Federativa do Brasil, incluindo a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Professor Francisco Morato, 1.706, Butantã, CEP-05.512-200, e poderá abrir, manter 
e encerrar filiais e escritórios, mediante deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único. A Compa-
nhia mantém filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ptolomeu, 493, Galpão 4, 
Socorro, CEP 04762-040, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.243.624/0002-98, registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.904.375.993, com Inscrição Estadual nº 
145.570.172.117 e CCM nº 4.586.966-9, com capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que 
funciona com atividade similar à da matriz. Artigo 3º. O objeto social da Companhia consiste em: (a) 
compra e venda de automóveis, novos e usados; (b) comércio de peças e acessórios para automóveis; 
(c) oficina mecânica para veículos em geral, funilaria, pintura, posto de escapamentos, auto-elétrico e 
atividades correlatas ao atendimento de veículos; (d) representação por conta própria e ou de terceiros; 
(e) promoção, realização e organização de eventos relacionados à atividade automobilística; (f) presta-
ção de serviços de socorro automotivo; e (g) participação em outras sociedades, como acionista ou 

quotista. Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II – Capital e Ações. 
Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), dividido em 
50.000 (cinquenta mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, o qual está totalmente subs-
crito e integralizado em moeda corrente nacional. Parágrafo Único. Cada ação ordinária corresponde 
a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo III – Assembleia Geral. Artigo 6º. Ordina-
riamente, pelo menos uma vez ao ano, no período de 4 meses contado a partir do término de cada 
exercício social, os acionistas da Companhia deverão se reunir em assembleia para, nos termos do 
Artigo 132 da Lei das S.A. (i) examinar os relatórios da administração e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia, (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividen-
dos, (iii) eleger os diretores da Companhia, se for o caso, e (iv) discutir qualquer outro assunto do 
interesse da Companhia. Artigo 7º. A Assembleia Geral da Companhia poderá se reunir extraordinaria-
mente sempre que os interesses da Companhia requererem e/ou se o Diretor Presidente ou qualquer 
acionista tiver razões para convocar uma Assembleia Geral. Artigo 8º. A Assembleia Geral deverá ser 
convocada pelo Diretor Presidente da Companhia ou mediante solicitação de qualquer acionista, obser-
vadas as regras aplicáveis estabelecidas na Lei das S.A. Artigo 9º. Competirá à Assembleia Geral 
deliberar sobre as matérias previstas na Lei das S.A. Artigo 10º. Exceto em caso de quórum maior 
previsto na Lei das S.A. ou neste Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas 
por acionistas representando mais de 50% do capital votante da Companhia. Artigo 11º. As Assembleias 
Gerais da Companhia somente serão instaladas, em primeira convocação, mediante a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, 25% do número total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer quórum. Capítulo IV – Admi-
nistração. Artigo 12º. A administração da Companhia compete à Diretoria, cujos membros serão 
eleitos para um mandato de 2 anos, permitida a reeleição. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria 
serão investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados no 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria, e permanecerão em seus cargos até a posse de 
seus sucessores. Artigo 13º. A Diretoria será composta por, no mínimo, 1 diretor, sendo necessariamente 
um Diretor Presidente, todos eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria 
deverão desempenhar as suas funções em conformidade com a lei, o presente Estatuto Social e quais-
quer instruções fornecidas pela Assembleia Geral. Artigo 14º. Observados os atos sujeitos à aprovação 
prévia dos acionistas nos termos da Lei das S.A., compete à Diretoria representar a Companhia perante 
terceiros, praticar todo e qualquer ato necessário para a regular administração da Companhia e para o 
desenvolvimento das atividades descritas em seu objeto social. Parágrafo Único. A representação da 
Companhia, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros, incluindo autoridades públicas (federais, 
estaduais ou municipais) ou entidades governamentais compete a qualquer Diretor, individualmente, ou 
a um procurador nomeado pelo Diretor Presidente. Artigo 15º. A Diretoria também é responsável por 
elaborar o balanço patrimonial, o demonstrativo de lucros e perdas, bem como os relatórios da adminis-
tração após o término de cada exercício social e submetê-los à aprovação da Assembleia Geral. Artigo 
16º. O Diretor Presidente poderá convocar Reuniões da Diretoria, a qualquer tempo, mediante aviso 
prévio, por escrito, com 3 dias de antecedência, por carta registrada, e-mail com confirmação de rece-
bimento ou qualquer outro meio permitido por lei. As Reuniões da Diretoria serão consideradas valida-
mente instaladas com a presença da maioria dos Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor 
Presidente. Parágrafo 1º. As formalidades de convocação descritas acima serão dispensadas quando 
todos os Diretores comparecerem à respectiva reunião. Parágrafo 2º. As deliberações das Reuniões da 
Diretoria serão tomadas pelo voto da maioria dos Diretores e registradas no Livro de Registro de Atas 
das Reuniões da Diretoria. Parágrafo 3º. É permitida a participação nas reuniões da Diretoria por meio 
de sistema de conferência telefônica, videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que 
permita a identificação do membro da Diretoria e a comunicação simultânea com todas as demais 
pessoas presentes à reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria serão considerados presentes à 
reunião e deverão, posteriormente, assinar a correspondente ata. Artigo 17º. As procurações outorga-
das pela Companhia deverão especificar os poderes outorgados e terão prazo de vigência máximo de 
1 ano, exceto pelas procurações com poderes ad judicia, as quais não estarão sujeitas a um prazo 
máximo de vigência. Artigo 18º. Qualquer ato praticado pelos Diretores, procuradores ou empregados 
da Companhia que não estejam relacionados ao objeto social ou ao negócio da Companhia, como, por 
exemplo, avais, fianças, endossos e outras garantias, são expressamente proibidos e deverão ser ine-
ficazes perante a Companhia e quaisquer terceiros, exceto se prévia e expressamente autorizado neste 
Estatuto Social ou pela Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 19º. O Conselho 
Fiscal será composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, eleitos pelos acionistas e com os 
deveres previstos em lei. Os acionistas também deverão fixar a remuneração dos membros do Conselho 
Fiscal da Companhia, se houver. Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal não funcionará de forma permanente 
e poderá ser instalado de acordo com a Lei das S.A., com os deveres atribuídos por lei. Parágrafo 2º. 
O Conselho Fiscal terá poderes para o exercício dos deveres e obrigações atribuídos por lei. Capítulo 
VI – Exercício Social, Balanço e Dividendos. Artigo 20º. O exercício social da Companhia se iniciará 
em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social, a 
Diretoria deverá elaborar o balanço patrimonial correspondente, o demonstrativo de lucros e perdas e 
os relatórios da administração. Artigo 21º. Após as deduções legais, o lucro líquido apurado em cada 
exercício social será distribuído conforme a deliberação tomada pela Assembleia Geral, sujeito a e em 
conformidade com as disposições deste Estatuto Social e da Lei das S.A. Artigo 22º. A Companhia 
poderá levantar balanços, a qualquer tempo, a fim de declarar dividendos intermediários, observado o 
disposto neste Estatuto Social e nas leis aplicáveis. Capítulo VIII – Liquidação. Artigo 23º. A Compa-
nhia entrará em liquidação nos casos determinados na Lei das S.A., cabendo à Assembleia Geral eleger 
o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formali-
dades legais. Capítulo IX – Resolução de Disputas. Artigo 24º. Qualquer controvérsia decorrente 
deste Estatuto Social será encaminhada e resolvida pelo foro da Comarca da Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha 
a ser. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 313.169/22-6 e NIRE 
35.300.594.908 em 22/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Caravelas Negócios Imobiliários S.A. 
CNPJ/MF nº 13.019.760/0001-92 – NIRE 35.300.386.817

Ata da Assembléia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2022
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada em 28 de abril de 2022, às 9:00 horas, na sede 
social, situada na Avenida Presidente Altino, nº 603, conjunto nº 31, no Bairro do Jaguaré, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Editais de Convocação publicados 
no jornal “Data Mercantil”, em suas versões digital e impressa, nas edições de 20, 21 e 23 de abril 
de 2022, às páginas 23, 10 e 10, respectivamente. Presente a totalidade dos acionistas. 3. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pela Sra. Angela Martins Guido Rios e secretariados pela Sra. Maria da 
Glória Nogueira de Sá. 4. Ordem do Dia: Em Assembléia Geral Ordinária: (i) tomar conhecimento do 
relatório da administração, examinar e deliberar sobre as contas da diretoria, o balanço patrimonial 
e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021; (ii) eleger os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração (iii) fixar a remune-
ração global anual da administração. 5. Deliberações: Com abstenção dos legalmente impedidos, os 
acionistas deliberaram, por unanimidade de votos, e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. 
Aprovar, integralmente, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstra-
ções financeiras da Sociedade referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, 
conforme publicado no jornal “Data Mercantil”, em suas versões digital e impressa, em sua edição 
de 25 de março de 2022. 5.2. Eleger como membros do Conselho de Administração da Sociedade, 
com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social que se encerrar em 31 de dezembro de 2024, os Srs.: (i) Indicados pelo 
grupo de acionistas formado por Odete Cechelli Paiva Martins, João Luiz de Paiva Martins, Ana Helena 
de Paiva Martins, João Antonio de Paiva Martins e João Paulo de Paiva Martins, que representam 
20% do capital social da Sociedade: como titular João Paulo de Paiva Martins, brasileiro, casado, 
empresário, portador da carteira de identidade RG nº 20.040.007-1 SSP/SP e CPF/MF nº 147.283.558-
10, domiciliado na Avenida Presidente Altino, nº 603, conjunto nº 31 – Jaguaré, São Paulo/SP – CEP 
05323-001, permanecendo vago o cargo de Conselheiro Suplente; (ii) Indicados pelo grupo de 
acionistas formado por Espólio de Alberto Martins, Mathilde de Assis Pires Martins, Patricia Martins 
Rodrigues e Ana Lúcia Martins Orglmeister, que representam 20% do capital social da Sociedade: 
como titular Ana Lúcia Martins Orglmeister, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de 
identidade RG nº 7.538.874-1 SSP/SP e do CPF/MF sob nº 274.561.118-63, domiciliada à Rua Três 
Irmãos, 201, cjto. 31, Vila Progredior, São Paulo/SP – CEP 05615-190 e como suplente Mathilde 
de Assis Pires Martins, brasileira, viúva, portadora da cédula de identidade RG 1.585.285-4 SSP/
SP e do CPF/MF 221.630.808-03, domiciliada à Rua Três Irmãos, 201, cjto. 31, Vila Progredior – São 
Paulo/SP – CEP 05615-190; (iii) Indicados pelo grupo de acionistas formado por Maria dos Anjos 
Martins Dias, Maria Cecilia Martins Dias, Maria Paula Martins Dias França Pinto e Maria Helena 
Martins Dias Servilha, que representam 20% do capital social da Sociedade: como titular Maria 
Cecilia Martins Dias, brasileira, divorciada, arquiteta, RG nº 13.863.365-4 SSP/SP e CPF/MF sob 
nº 107.437.378-22, residente em Mônaco, 14, rue HUBERT CLERISSI – apto 710 – 98000 e como 
suplente Maria dos Anjos Martins Dias brasileira, casada, empresária, RG nº 1.734.115 SSP/SP, 
CPF/MF sob nº 283.976.178-50, domiciliada à Rua Itapicuru, nº 369, 19º andar, Perdizes – São Paulo/
SP – CEP 05006-000; (iv) Indicados pelo grupo de acionistas formado Luiz Martins e Angela Martins 
Guido Rios, que representam 20% do capital social da Sociedade : como titular Angela Martins 
Guido Rios, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 23.762.352-3 
e do CPF/MF sob nº 303.862.478-03, domiciliada à Avenida Presidente Altino, nº 603, conjunto nº 31 
– Jaguaré, São Paulo/SP – CEP 05323-001, permanecendo vago o cargo de Conselheiro Suplente; 
(v) Indicados pelo grupo de acionistas formado por Maria Lucia Martins Calheiros Ferreira e Luis 
Alexandre Martins Calheiros Ferreira, que representam 20% do capital social da Sociedade: como 
titular Maria Lucia Martins Calheiros Ferreira, brasileira, casada, empresária, RG nº 4.159.381, 
CPF/MF nº 508.837.988-91, residente e domiciliada à Alameda Itu, nº 1267, apto. 71 – Cerqueira 
César – São Paulo/SP – CEP 01421-001 e como suplente Luis Alexandre Martins Calheiros 
Ferreira, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 35.909.735-2 e do 
CPF/MF sob nº 283.162.838-59, residente e domiciliado Lisboa, Portugal, na Rua Ilha dos Amores, 
nº 48, B3, 2º. Os conselheiros ora eleitos assinaram os respectivos Termos de Posse e Declaração. 
5.2. Fixar como remuneração global anual da administração o montante de até R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais). 6. Encerramento – Nada mais havendo a ser tratado, foram encerradas as Assembleias, 
da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 
Assinaturas: Angela Martins Guido Rios – Presidente; Maria da Glória Nogueira de Sá – Secretária. 
Acionistas: Espólio de Alberto Martins p. Mathilde de Assis Pires Martins, Ana Helena de Paiva Martins, 
Ana Lúcia Martins Orglmeister, Angela Martins Guido Rios, João Antonio de Paiva Martins, João Luiz 
de Paiva Martins, João Paulo de Paiva Martins, Luis Alexandre Martins Calheiros Ferreira p.p Angela 
Martins Guido Rios, Luiz Martins p.p. Angela Martins Guido Rios, Luiz Carlos Vicente Martins, Maria 
dos Anjos Martins Dias, Maria Cecilia Martins Dias p.p. Maria dos Anjos Martins Dias, Maria Helena 
Martins Dias Servilha p.p. Maria dos Anjos Martins Dias, Maria Lucia Martins Calheiros Ferreira p.p. 
Angela Martins Guido Rios, Maria Paula Martins Dias França Pinto p.p. Maria dos Anjos Martins Dias, 
Odete Cechelli Paiva Martins p.p Ana Carolina Barbuio, Patricia Martins Rodrigues, Pedro Luiz Vicente 
Martins p.p. Angela Martins, Ana Margarida Martins Calheiros Ferreira p.p. Angela Martins Guido Rios, 
Mathilde de Assis Pires Martins. Odete Cechelli de Paiva Martins (como usufrutuária vitalícia do direito 
de voto de João Luiz de Paiva Martins, Ana Helena de Paiva Martins, João Antonio de Paiva Martins 
e João Paulo de Paiva Martins) p.p Ana Carolina Barbuio. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 360.628/22-9 em 13/07/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

BRVias Holding VRD S.A.
CNPJ/MF nº 12.321.274/0001-61 – NIRE 35.300.352.441

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de julho de 2022
1. Data, Horário e Local: Em 19 (dezenove) de julho de 2022, às 10:00 hs. (dez horas), na sede da 
BRVias Holding VRD S.A., localizada na Cidade de Lins, Estado de São Paulo, na Rua João Moreira 
da Silva, nº 509, Sala A, Bairro Jardim Americano, CEP 16400-660 (“Companhia”). 2. Mesa: Assumiu 
a presidência dos trabalhos o Sr. Ricardo Constantino, que convidou o Sr. Eduardo Lamonato Faggion, 
para secretariá-lo. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se evidencia 
das assinaturas lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia, na forma 
do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”). 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a rerratificação da “Ata da Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 18 de julho”, protocolada sob o nº 0.900.630/22-0 perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“JUCESP” e “AGE 18.07.22”, respectivamente), a qual autorizou a 5ª (quinta) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série 
única, da Companhia, no valor total de R$75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais), nos ter-
mos da Lei das Sociedades por Ações, objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos 
de distribuição, nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, da Instrução da Comissão 
de Valores Mobiliários n.º 476, de 16 de janeiro de 2009 (“Oferta” e “5ª (quinta) Emissão de Debên-
tures”, respectivamente); e (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a realizar todos e quaisquer atos 
necessários para formalizar as deliberações acima, bem como celebrar todo e qualquer documento 
necessário à implementação e formalização da 5ª (quinta) Emissão de Debêntures, em consonância 
com as deliberações aprovadas nesta rerratificação da ata da AGE 18.07.22. 5. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos, os Srs. Diretores examinaram os itens constantes da Ordem do Dia e tomaram 
as seguintes deliberações, por unanimidade e sem ressalvas: i) Aprovar a rerratificação da ata da 
AGE 18.07.22,  uma vez que, em razão de erro material, parte das deliberações tomadas em sede 
da AGE 18.07.22 deixaram de constar do referido instrumento. ii) Por unanimidade e sem quaisquer 
restrições, as deliberações tomadas em sede da AGE 18.07.22 passam a incluir o novo item “(dd)”, 
e o antigo item “(dd)” passa a ser numerado “(ee)”, conforme segue: “(dd) Forma de Pagamento: 
ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures em razão do Resgate Antecipado 
(conforme definido na Escritura de Emissão), do resgate antecipado total decorrente da Oferta de 
Resgate Antecipado ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos 
termos previstos nesta Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga semes-
tralmente, no dia 15, dos meses de abril e outubro de cada ano, observada carência até 15 de abril 
de 2026, sendo o primeiro pagamento em 15 de outubro de 2026 e os demais pagamentos devidos 
sempre no mesmo dia dos meses de abril e outubro de cada ano, até a Data de Vencimento das 
Debêntures (“Data de Pagamento da Remuneração”). A Remuneração acumulada das Debêntures 
até 15 de abril de 2026 será incorporada ao Valor Nominal Atualizado das Debêntures. (ee) Demais 
Características da Emissão: os demais termos e condições da Emissão e das Debêntures estarão 
previstos na Escritura de Emissão.” iii) Os diretores, aprovaram consignar em ata, expressamente, 
pela ratificação de todos os atos que eventualmente e posteriormente tenham sido praticados pela 
Diretoria da Companhia em relação a estas deliberações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, 
aprovada, e por todos os presentes assinada. Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de 
sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. Composição 
da Mesa: Ricardo Constantino (Presidente); e Eduardo Lamonato Faggion (Secretário). Acionistas: 
(i) Fundo de Investimento em Participações Volluto (representado pela Cypress Associates Gestão 
E Participações Ltda. – Administradora); e (ii) Splice do Brasil Telecomunicações e Eletrônica S.A. 
(Antônio Roberto Beldi – Diretor).8. Certidão: Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada 
no livro de Registro de Atas de Assembleia Geral Extraordinária. Lins, 19 de julho de 2022. Eduardo 
Lamonato Faggion – Secretário.
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Autostar Comercial e Importadora Ltda. 
CNPJ/ME nº 68.976.091/0001-39 – NIRE 35.211.182.205

26ª Alteração do Contrato Social e Transformação do Tipo Societário de 
Sociedade Limitada para Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento, (1) Giovanni Marco Delle Sedie, brasileiro, divorciado, empresário, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 2.856.643/SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 225.350.718-00, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 
01.438-001; (2) Mauricio Celso Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 8.956.914-3/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 
810, Jardim América, CEP 01.438-001; e (3) Fernando Carlos Berringer Portella, brasileiro, viúvo, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.916-7/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
029.165.018-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, na qualidade de sócios representando 
a totalidade do capital social da Autostar Comercial e Importadora Ltda., sociedade limitada, com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Morumbi, nº 6.989, Vila Tramontina, CEP 
05650-002, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) 
sob o nº 68.976.091/0001-39, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob o NIRE 35211182205 (“Sociedade”), RESOLVEM alterar o Contrato Social da Sociedade, 
dispensada a reunião de sócios, nos termos do artigo 1.072, § 3º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (“Código Civil”), de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Transformação do Tipo 
Societário: 1.1. Resolvem os sócios, por unanimidade, transformar o tipo societário da Sociedade, 
nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e dos artigos 220 a 222 da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), de sociedade limitada para sociedade por ações, a ser regida por seu 
Estatuto Social, pela Lei das S.A., bem como pelas demais disposições legais aplicáveis às sociedades 
por ações. 1.2. Em seguida, os sócios, por unanimidade, aprovaram a mudança da denominação da 
Sociedade de Autostar Comercial e Importadora Ltda. para Autostar Comercial e Importadora S.A. 1.3. 
Como consequência da deliberação refletida no item 1.1 acima, os acionistas aprovam a conversão de 
cada quota representativa do capital social da Sociedade em uma ação ordinária, nominativa e sem 
valor nominal, de modo que o capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, no valor 
de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), passou a ser representado por 80.000 (oitenta mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mantidas as respectivas participações dos acionistas no 
capital social da Sociedade, conforme segue: 
Acionista Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal
Giovanni Marco Delle Sedie 48.000
Mauricio Celso Berringer Portella 16.000
Fernando Carlos Berringer Portella 16.000
Total 80.000
2. Eleição da Diretoria: 2.1. Ato contínuo, os acionistas aprovaram a nomeação do Sr. Mauricio Celso 
Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.914-3/
SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, 
para ocupar o cargo de Diretor Presidente por um prazo de 2 anos ou ad referendum da próxima Assem-
bleia Geral, permitida a reeleição. Os acionistas consignaram que não será constituído Conselho de 
Administração e que a Diretoria será composta por, no mínimo, 1 membro. 2.1.1. O Diretor ora eleito 
toma posse de seu respectivo cargo nesta data mediante a assinatura do termo de posse, com expressa 
declaração de desimpedimento, lavrado no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria e devidamente 
arquivado na sede da Companhia. 2.1.2. Fixa-se a remuneração global da Diretoria até o limite de 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para o exercício de 2022. 3. Estatuto Social: 3.1. Subsequen-
temente, em virtude das deliberações acima, os acionistas aprovaram, por unanimidade, o projeto do 
Estatuto Social, que passa a integrar este instrumento como Anexo I. 4. Publicações: 4.1. Finalmente, 
os acionistas decidem que as publicações previstas no artigo 289 da Lei das S.A. serão realizadas no 
jornal “Data Mercantil”. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 3 
vias de igual forma e teor, na presença das 2 testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 2 de junho de 
2022. Acionistas: Giovanni Marco Delle Sedie; Mauricio Celso Berringer Portella; Fernando Carlos 
Berringer Portella. Visto do Advogado: Luciano Zordan Piva OAB/SP nº 461.504. Testemunhas: 1. Alan 
Rogerio da Silva Torquato, RG nº 23.104.012-X SSP/SP e CPF: 139.888.478.28; 2. Sônia Maria de Melo 
Tedeschi, RG nº 8.733.116 SSP/SP e CPF: 042.603.268-30. Anexo I – Estatuto Social da Autostar 
Comercial e Importadora S.A. Capítulo I – Denominação, Prazo de Duração, Sede e Objeto Social: 
Artigo 1º. A Autostar Comercial e Importadora S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, 
regida por este Estatuto Social e pelas leis da República Federativa do Brasil, incluindo a Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Companhia tem sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Morumbi, nº 6.989, Vila Tramontina, CEP 05650-
002, e poderá abrir, manter e encerrar filiais e escritórios, mediante deliberação da Assembleia Geral. 
Parágrafo Único. A Companhia mantém as seguintes filiais: (i) na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01438-001, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
68.976.091/0002-10, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 
35.901.470.804, com Inscrição Estadual nº 113.626.970.110 e CCM nº 2.117.701-5, com capital social 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que funciona como “show room” e local para promoção de eventos; 
(ii) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Colômbia, 683, Jardim Paulista, CEP 01438-
001, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 68.976.091/0004-81, registrada na JUCESP sob o NIRE 
35.902.602.917, com Inscrição Estadual nº 116.601.375.116 e CCM nº 3.224.747-8, com capital social 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que funciona como “show room” e local para promoção de eventos; 
(iii) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 17.381, Várzea de 
Baixo, CEP 04730-090, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 68.976.091/0005-62, registrada na JUCESP sob 
o NIRE 35.902.940.499, com Inscrição Estadual nº 117.062.733.112 e CCM nº 3.411.699-0, com capi-
tal social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que funciona com atividade similar à da matriz; (iv) na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 450, Vila Olímpia, CEP 04548-002, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 68.976.091/0006-43, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.903.397.276, 
com Inscrição Estadual nº 148.035.269.112 e CCM nº 3.735.059-5, com capital social de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), que funciona com atividade similar à da matriz; (v) na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Doutor Rubens Gomes Bueno, 722, Várzea de Baixo, CEP 04730-000, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 68.976.091/0010-20, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.903.881.437, com Ins-
crição Estadual nº 147.530.433.118 e CCM nº 4.160.962-0, com capital social de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), que funciona com atividade similar à da matriz; (vi) na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Ptolomeu, 493, Galpão 1, Socorro, CEP 04762-040, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
68.976.091/0012-91, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.903.919.221, com Inscrição Estadual nº 
147.777.536.114 e CCM nº 4.211.508-6, com capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que 
funciona com atividade similar à da matriz; (vii) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Europa, 646, Jardim Europa, CEP 01449-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 68.976.091/0014-
53, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.904.908.878, com Inscrição Estadual nº 144.137.002.113 e 

CCM nº 5.147.755-6, com capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que funciona como “show 
room” e local para a promoção de eventos; e (viii) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Norma Pieruccini Giannotti, 725, Barra Funda, CEP 01137-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
68.976.091/0015-34, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.211.182.205, com Inscrição Estadual nº 
141.493.234.110 e CCM nº 5.603.208-0, com capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que 
funciona com atividade similar à da matriz. Artigo 3º. O objeto social da Companhia consiste em: (a) 
compra e venda de automóveis, novos e usados, blindados ou não; (b) importação de veículos automo-
tores novos e usados; (c) comércio de peças e acessórios para automóveis; (d) oficina mecânica para 
veículos em geral, funilaria, pintura, posto de escapamentos, auto-elétrico e atividades correlatas ao 
atendimento de veículos; (e) atividades correlatas à administração para importação de veículos; (f) 
comércio e importação de quadros, tapetes e obras de arte; (g) locação de espaço, representação por 
conta própria e ou de terceiros; (h) promoção, realização e organização de eventos relacionados à ati-
vidade automobilística; (i) prestação de Serviços de Socorro Automotivo; (j) a representação de empre-
sas nacionais ou estrangeiras; e (k) a participação em outras sociedades, como acionista ou quotista. 
(l) compra e venda de motocicletas novas e usadas; (m) comércio de peças e acessórios para motoci-
cletas; (n) oficina mecânica para motocicletas em geral, funilaria, posto de escapamento, auto-elétrico 
e atividades correlatas ao atendimento de motocicletas; (o) serviços de blindagem com a colocação de 
kits de vidros de segurança laminados em veículos automotores. Artigo 4º. A Companhia tem prazo de 
duração indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia 
é de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), dividido em 80.000 (oitenta mil) ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, o qual está totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional. Parágrafo Único. Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. Capítulo III – Assembleia Geral: Artigo 6º. Ordinariamente, pelo menos uma vez ao ano, no 
período de 4 meses contado a partir do término de cada exercício social, os acionistas da Companhia 
deverão se reunir em assembleia para, nos termos do Artigo 132 da Lei das S.A. (i) examinar os rela-
tórios da administração e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia, (ii) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos, (iii) eleger os diretores da Companhia, 
se for o caso, e (iv) discutir qualquer outro assunto do interesse da Companhia. Artigo 7º. A Assembleia 
Geral da Companhia poderá se reunir extraordinariamente sempre que os interesses da Companhia 
requererem e/ou se o Diretor Presidente ou qualquer acionista tiver razões para convocar uma Assem-
bleia Geral. Artigo 8º. A Assembleia Geral deverá ser convocada pelo Diretor Presidente da Companhia 
ou mediante solicitação de qualquer acionista, observadas as regras aplicáveis estabelecidas na Lei 
das S.A. Artigo 9º. Competirá à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias previstas na Lei das S.A. 
Artigo 10º. Exceto em caso de quórum maior previsto na Lei das S.A. ou neste Estatuto Social, as 
deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas por acionistas representando mais de 50% do 
capital votante da Companhia. Artigo 11º. As Assembleias Gerais da Companhia somente serão insta-
ladas, em primeira convocação, mediante a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% 
do número total de votos conferidos pelas ações com direito a voto da Companhia e, em segunda 
convocação, com qualquer quórum. Capiítulo IV – Administração: Artigo 12º. A administração da 
Companhia compete à Diretoria, cujos membros serão eleitos para um mandato de 2 anos, permitida a 
reeleição. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria serão investidos em seus cargos mediante a 
assinatura dos respectivos termos de posse lavrados no Livro de Registro de Atas das Reuniões da 
Diretoria, e permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores. Artigo 13º. A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 1 diretor, sendo necessariamente um Diretor Presidente, todos eleitos pela 
Assembleia Geral. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria deverão desempenhar as suas funções 
em conformidade com a lei, o presente Estatuto Social e quaisquer instruções fornecidas pela Assembleia 
Geral. Artigo 14º. Observados os atos sujeitos à aprovação prévia dos acionistas nos termos da Lei das 
S.A., compete à Diretoria representar a Companhia perante terceiros, praticar todo e qualquer ato 
necessário para a regular administração da Companhia e para o desenvolvimento das atividades des-
critas em seu objeto social. Parágrafo Único. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, 
perante quaisquer terceiros, incluindo autoridades públicas (federais, estaduais ou municipais) ou 
entidades governamentais compete a qualquer Diretor, individualmente, ou a um procurador nomeado 
pelo Diretor Presidente. Artigo 15º. A Diretoria também é responsável por elaborar o balanço patrimonial, 
o demonstrativo de lucros e perdas, bem como os relatórios da administração após o término de cada 
exercício social e submetê-los à aprovação da Assembleia Geral. Artigo 16º. O Diretor Presidente poderá 
convocar Reuniões da Diretoria, a qualquer tempo, mediante aviso prévio, por escrito, com 3 dias de 
antecedência, por carta registrada, e-mail com confirmação de recebimento ou qualquer outro meio 
permitido por lei. As Reuniões da Diretoria serão consideradas validamente instaladas com a presença 
da maioria dos Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente. Parágrafo 1º. As for-
malidades de convocação descritas acima serão dispensadas quando todos os Diretores comparecerem 
à respectiva reunião. Parágrafo 2º. As deliberações das Reuniões da Diretoria serão tomadas pelo voto 
da maioria dos Diretores e registradas no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. Parágrafo 
3º. É permitida a participação nas reuniões da Diretoria por meio de sistema de conferência telefônica, 
videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro da 
Diretoria e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, 
os membros da Diretoria serão considerados presentes à reunião e deverão, posteriormente, assinar a 
correspondente ata. Artigo 17º. As procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar os 
poderes outorgados e terão prazo de vigência máximo de 1 ano, exceto pelas procurações com poderes 
ad judicia, as quais não estarão sujeitas a um prazo máximo de vigência. Artigo 18º. Qualquer ato 
praticado pelos Diretores, procuradores ou empregados da Companhia que não estejam relacionados 
ao objeto social ou ao negócio da Companhia, como, por exemplo, avais, fianças, endossos e outras 
garantias, são expressamente proibidos e deverão ser ineficazes perante a Companhia e quaisquer 
terceiros, exceto se prévia e expressamente autorizado neste Estatuto Social ou pela Assembleia Geral. 
Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 19º. O Conselho Fiscal será composto por 3 membros efetivos 
e 3 membros suplentes, eleitos pelos acionistas e com os deveres previstos em lei. Os acionistas também 
deverão fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia, se houver. Parágrafo 1º. 
O Conselho Fiscal não funcionará de forma permanente e poderá ser instalado de acordo com a Lei 
das S.A., com os deveres atribuídos por lei. Parágrafo 2º. O Conselho Fiscal terá poderes para o exer-
cício dos deveres e obrigações atribuídos por lei. Capítulo VI – Exercício Social, Balanço e Dividendos: 
Artigo 20º. O exercício social da Companhia se iniciará em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezem-
bro de cada ano. Ao final de cada exercício social, a Diretoria deverá elaborar o balanço patrimonial 
correspondente, o demonstrativo de lucros e perdas e os relatórios da administração. Artigo 21º. Após 
as deduções legais, o lucro líquido apurado em cada exercício social será distribuído conforme a deli-
beração tomada pela Assembleia Geral, sujeito a e em conformidade com as disposições deste Estatuto 
Social e da Lei das S.A. Artigo 22º. A Companhia poderá levantar balanços, a qualquer tempo, a fim de 
declarar dividendos intermediários, observado o disposto neste Estatuto Social e nas leis aplicáveis. 
Capítulo VIII – Liquidação: Artigo 23º. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados 
na Lei das S.A., cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que 
deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo IX – Resolução de Dis-
putas: Artigo 24º. Qualquer controvérsia decorrente deste Estatuto Social será encaminhada e resolvida 
pelo foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 313.172/22-5 em 22/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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BikeStar Comércio de Motocicletas Ltda.
CNPJ/ME nº 13.232.008/0001-25 – NIRE 35.225.111.364

6ª Alteração do Contrato Social e Transformação do Tipo Societário
de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento, (1) Giovanni Marco Delle Sedie, brasileiro, divorciado, empresário, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 2.856.643/SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 225.350.718-00, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 
01.438-001; (2) Mauricio Celso Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 8.956.914-3/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 
810, Jardim América, CEP 01.438-001; e (3) Fernando Carlos Berringer Portella, brasileiro, viúvo, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.916-7/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
029.165.018-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, na qualidade de sócios represen-
tando a totalidade do capital social da Bikestar Comércio de Motocicletas Ltda., sociedade limitada, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 17.271, Vila 
Gertrudes, CEP-04794-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o nº 13.232.008/0001-25, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob o NIRE 35.225.111.364 (“Sociedade”), Resolvem alterar o Contrato Social da 
Sociedade, dispensada a reunião de sócios, nos termos do artigo 1.072, § 3º, da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (“Código Civil”), de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Transformação do 
Tipo Societário. 1.1. Resolvem os sócios, por unanimidade, transformar o tipo societário da Sociedade, 
nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e dos artigos 220 a 222 da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), de sociedade limitada para sociedade por ações, a ser regida por 
seu Estatuto Social, pela Lei das S.A., bem como pelas demais disposições legais aplicáveis às socie-
dades por ações. 1.2. Em seguida os sócios, por unanimidade, aprovaram a mudança da denominação 
da Sociedade de Bikestar Comércio de Motocicletas Ltda. para Bikestar Comércio de Motocicletas S.A. 
1.3. Como consequência da deliberação refletida no item 1.1 acima, os acionistas aprovam a conversão 
de cada quota representativa do capital social da Sociedade em uma ação ordinária, nominativa e sem 
valor nominal, de modo que o capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, no valor 
de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), passou a ser representado por 40.000 (quarenta mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mantidas as respectivas participações dos acionistas 
no capital social da Sociedade, conforme segue: 

Acionista Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal
Giovanni Marco Delle Sedie 24.000
Mauricio Celso Berringer Portella 8.000
Fernando Carlos Berringer Portella 8.000
Total 40.000

2. Eleição da Diretoria. 2.1. Ato contínuo, os acionistas aprovaram a nomeação do Sr. Mauricio Celso 
Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.914-3/
SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, 
para ocupar o cargo de Diretor Presidente por um prazo de 2 anos ou ad referendum da próxima Assem-
bleia Geral, permitida a reeleição. Os acionistas consignaram que não será constituído Conselho de 
Administração e que a Diretoria será composta por, no mínimo, 1 membro. 2.1.1. O Diretor ora eleito toma 
posse de seu respectivo cargo nesta data mediante a assinatura do termo de posse, com expressa decla-
ração de desimpedimento, lavrado no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria e devidamente arquivado na 
sede da Companhia. 2.2. Fixa-se a remuneração global da Diretoria até o limite de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais) para o exercício de 2022. 3. Estatuto Social. 3.1. Subsequentemente, em virtude das 
deliberações acima, os acionistas aprovaram, por unanimidade, o projeto do Estatuto Social, que passa 
a integrar este instrumento como Anexo I. 4. Publicações. 4.1. Finalmente, os acionistas decidem que as 
publicações previstas no artigo 289 da Lei das S.A. serão realizadas no jornal “Data Mercantil”. E, por 
estarem justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 3 vias de igual forma e teor, na 
presença das 2 testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 2 de junho de 2022. Acionistas: Giovanni 
Marco Delle Sedie; Mauricio Celso Berringer Portella; Fernando Carlos Berringer Portella. Visto do 
Advogado: Luciano Zordan Piva OAB/SP nº 461.504. Testemunhas: 1. 2. Nome: Nome: RG: RG: CPF: CPF: 
Anexo I. Estatuto Social da BikeStar Comércio de Motocicletas S.A. Capítulo I – Denominação, Prazo 
de Duração, Sede e Objeto Social. Artigo 1º. A BikeStar Comércio de Motocicletas S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade por ações, regida por este Estatuto Social e pelas leis da República Federativa do 
Brasil, incluindo a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 
2º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
17.271, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, e poderá abrir, manter e encerrar filiais e escritórios, mediante 
deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único. A Companhia mantém as seguintes filiais: (i) na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marquês de São Vicente, 1.770, Esq R E, Várzea da Barra 
Funda, CEP 01139-002, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.232.008/0002-06, registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.903.906.961, com Inscrição Estadual nº 
147.851.391.118 e CCM nº 4.235.297-5, com capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que funciona 
com atividade similar à da matriz; e (ii) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ptolomeu, 
493, Galpão 3, Socorro, CEP 04762-040, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.232.008/0003-97, registrada 
na JUCESP sob o NIRE 35.904.020.982, com Inscrição Estadual nº 146.027.269.110 e CCM nº 4.410.183-
0, com capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que funciona com atividade similar à da matriz, 
exceto “show room”. Artigo 3º. O objeto social da Companhia consiste em: (a) comercialização e “show 
room” de motocicletas novas e usadas, por conta própria ou de terceiros, e de peças e acessórios para 
motocicletas, bem como a prestação de serviços de assistência técnica a motocicletas, inclusive quanto 

ao seu atendimento em garantia e revisões; e (b) atividades de intermediação e agenciamento de ser-
viços e negócios em geral, exceto imobiliários. Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indetermi-
nado. Capítulo II – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de reais), dividido em 40.000 (quarenta mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, o qual está totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional. Parágrafo Único. 
Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo III – Assem-
bleia Geral. Artigo 6º. Ordinariamente, pelo menos uma vez ao ano, no período de 4 meses contado a 
partir do término de cada exercício social, os acionistas da Companhia deverão se reunir em assembleia 
para, nos termos do Artigo 132 da Lei das S.A. (i) examinar os relatórios da administração e deliberar 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia, (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a 
distribuição de dividendos, (iii) eleger os diretores da Companhia, se for o caso, e (iv) discutir qualquer 
outro assunto do interesse da Companhia. Artigo 7º. A Assembleia Geral da Companhia poderá se reunir 
extraordinariamente sempre que os interesses da Companhia requererem e/ou se o Diretor Presidente ou 
qualquer acionista tiver razões para convocar uma Assembleia Geral. Artigo 8º. A Assembleia Geral deverá 
ser convocada pelo Diretor Presidente da Companhia ou mediante solicitação de qualquer acionista, 
observadas as regras aplicáveis estabelecidas na Lei das S.A. Artigo 9º. Competirá à Assembleia Geral 
deliberar sobre as matérias previstas na Lei das S.A. Artigo 10º. Exceto em caso de quórum maior previsto 
na Lei das S.A. ou neste Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas por 
acionistas representando mais de 50% do capital votante da Companhia. Artigo 11º. As Assembleias 
Gerais da Companhia somente serão instaladas, em primeira convocação, mediante a presença de acio-
nistas que representem, no mínimo, 25% do número total de votos conferidos pelas ações com direito a 
voto da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer quórum. Capítulo IV – Administração. 
Artigo 12º. A administração da Companhia compete à Diretoria, cujos membros serão eleitos para um 
mandato de 2 anos, permitida a reeleição. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria serão investidos 
em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados no Livro de Registro de 
Atas das Reuniões da Diretoria, e permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores. Artigo 
13º. A Diretoria será composta por, no mínimo, 1 diretor, sendo necessariamente um Diretor Presidente, 
todos eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria deverão desempenhar 
as suas funções em conformidade com a lei, o presente Estatuto Social e quaisquer instruções fornecidas 
pela Assembleia Geral. Artigo 14º. Observados os atos sujeitos à aprovação prévia dos acionistas nos 
termos da Lei das S.A., compete à Diretoria representar a Companhia perante terceiros, praticar todo e 
qualquer ato necessário para a regular administração da Companhia e para o desenvolvimento das ativi-
dades descritas em seu objeto social. Parágrafo Único. A representação da Companhia, em juízo ou fora 
dele, perante quaisquer terceiros, incluindo autoridades públicas (federais, estaduais ou municipais) ou 
entidades governamentais compete a qualquer Diretor, individualmente, ou a um procurador nomeado 
pelo Diretor Presidente. Artigo 15º. A Diretoria também é responsável por elaborar o balanço patrimonial, 
o demonstrativo de lucros e perdas, bem como os relatórios da administração após o término de cada 
exercício social e submetê-los à aprovação da Assembleia Geral. Artigo 16º. O Diretor Presidente poderá 
convocar Reuniões da Diretoria, a qualquer tempo, mediante aviso prévio, por escrito, com 3 dias de 
antecedência, por carta registrada, e-mail com confirmação de recebimento ou qualquer outro meio per-
mitido por lei. As Reuniões da Diretoria serão consideradas validamente instaladas com a presença da 
maioria dos Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente. Parágrafo 1º. As formali-
dades de convocação descritas acima serão dispensadas quando todos os Diretores comparecerem à 
respectiva reunião. Parágrafo 2º. As deliberações das Reuniões da Diretoria serão tomadas pelo voto da 
maioria dos Diretores e registradas no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. Parágrafo 3º. 
É permitida a participação nas reuniões da Diretoria por meio de sistema de conferência telefônica, 
videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro da 
Diretoria e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, os 
membros da Diretoria serão considerados presentes à reunião e deverão, posteriormente, assinar a cor-
respondente ata. Artigo 17º. As procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar os poderes 
outorgados e terão prazo de vigência máximo de 1 ano, exceto pelas procurações com poderes ad judicia, 
as quais não estarão sujeitas a um prazo máximo de vigência. Artigo 18º. Qualquer ato praticado pelos 
Diretores, procuradores ou empregados da Companhia que não estejam relacionados ao objeto social ou 
ao negócio da Companhia, como, por exemplo, avais, fianças, endossos e outras garantias, são expres-
samente proibidos e deverão ser ineficazes perante a Companhia e quaisquer terceiros, exceto se prévia 
e expressamente autorizado neste Estatuto Social ou pela Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho 
Fiscal. Artigo 19º. O Conselho Fiscal será composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, 
eleitos pelos acionistas e com os deveres previstos em lei. Os acionistas também deverão fixar a remune-
ração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia, se houver. Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal não 
funcionará de forma permanente e poderá ser instalado de acordo com a Lei das S.A., com os deveres 
atribuídos por lei. Parágrafo 2º. O Conselho Fiscal terá poderes para o exercício dos deveres e obrigações 
atribuídos por lei. Capítulo VI – Exercício Social, Balanço e Dividendos. Artigo 20º. O exercício social 
da Companhia se iniciará em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada 
exercício social, a Diretoria deverá elaborar o balanço patrimonial correspondente, o demonstrativo de 
lucros e perdas e os relatórios da administração. Artigo 21º. Após as deduções legais, o lucro líquido 
apurado em cada exercício social será distribuído conforme a deliberação tomada pela Assembleia Geral, 
sujeito a e em conformidade com as disposições deste Estatuto Social e da Lei das S.A. Artigo 22º. A 
Companhia poderá levantar balanços, a qualquer tempo, a fim de declarar dividendos intermediários, 
observado o disposto neste Estatuto Social e nas leis aplicáveis. Capítulo VIII – Liquidação. Artigo 23º. 
A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados na Lei das S.A., cabendo à Assembleia Geral 
eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as 
formalidades legais. Capítulo IX – Resolução de Disputas. Artigo 24º. Qualquer controvérsia decorrente 
deste Estatuto Social será encaminhada e resolvida pelo foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 313.173/22-9 e NIRE 35.300.594.941 
em 22/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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British Star Comércio de Motocicletas Ltda.
CNPJ/ME nº 18.695.626/0001-25 – NIRE 35.227.783.777

3ª Alteração do Contrato Social e Transformação do Tipo Societário
de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento, (1) Giovanni Marco Delle Sedie, brasileiro, divorciado, empresário, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 2.856.643/SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 225.350.718-00, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 
01.438-001; (2) Mauricio Celso Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 8.956.914-3/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 
810, Jardim América, CEP 01.438-001; e (3) Fernando Carlos Berringer Portella, brasileiro, viúvo, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.916-7/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
029.165.018-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, na qualidade de sócios representando 
a totalidade do capital social da British Star Comércio de Motocicletas Ltda., sociedade limitada, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marques de São Vicente, 1.589, Várzea 
da Barra Funda, CEP 01139-003, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 18.695.626/0001-25, com seus atos constitutivos arquivados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.227.783.777 (“Sociedade”), RESOLVEM alterar o 
Contrato Social da Sociedade, dispensada a reunião de sócios, nos termos do artigo 1.072, § 3º, da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), de acordo com os seguintes termos e condições: 
1. Transformação do Tipo Societário: 1.1. Resolvem os sócios, por unanimidade, transformar o tipo 
societário da Sociedade, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e dos artigos 220 a 222 
da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), de sociedade limitada para sociedade por 
ações, a ser regida por seu Estatuto Social, pela Lei das S.A., bem como pelas demais disposições 
legais aplicáveis às sociedades por ações. 1.2. Em seguida, os sócios, por unanimidade, aprovaram a 
mudança da denominação da Sociedade de British Star Comércio de Motocicletas Ltda. para British Star 
Comércio de Motocicletas S.A. 1.3. Como consequência da deliberação refletida no item 1.1 acima, os 
acionistas aprovam a conversão de cada quota representativa do capital social da Sociedade em uma 
ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, de modo que o capital social da Sociedade, totalmente 
subscrito e integralizado, no valor de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais), passou 
a ser representado por 26.000 (vinte e seis mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
mantidas as respectivas participações dos acionistas no capital social da Sociedade, conforme segue: 
Acionista Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal
Giovanni Marco Delle Sedie 15.600
Mauricio Celso Berringer Portella 5.200
Fernando Carlos Berringer Portella 5.200
Total 26.000
2. Eleição da Diretoria: 2.1. Ato contínuo, os acionistas aprovaram a nomeação do Sr. Mauricio Celso 
Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.914-3/
SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, 
para ocupar o cargo de Diretor Presidente por um prazo de 2 anos ou ad referendum da próxima Assem-
bleia Geral, permitida a reeleição. Os acionistas consignaram que não será constituído Conselho de 
Administração e que a Diretoria será composta por, no mínimo, 1 membro. 2.1.1. O Diretor ora eleito 
toma posse de seu respectivo cargo nesta data mediante a assinatura do termo de posse, com expressa 
declaração de desimpedimento, lavrado no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria e devidamente 
arquivado na sede da Companhia. 2.1.2. Fixa-se a remuneração global da Diretoria até o limite de 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para o exercício de 2022. 3. Estatuto Social: 3.1. Subsequen-
temente, em virtude das deliberações acima, os acionistas aprovaram, por unanimidade, o projeto do 
Estatuto Social, que passa a integrar este instrumento como Anexo I. 4. Publicações: 4.1. Finalmente, 
os acionistas decidem que as publicações previstas no artigo 289 da Lei das S.A. serão realizadas no 
jornal “Data Mercantil”. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 3 
vias de igual forma e teor, na presença das 2 testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 2 de junho de 
2022. Acionistas: Giovanni Marco Delle Sedie; Mauricio Celso Berringer Portella; Fernando Carlos 
Berringer Portella. Visto do Advogado: Luciano Zordan Piva OAB/SP nº 461.504. Testemunhas: 1. Alan 
Rogerio da Silva Torquato, RG nº 23.104.012-X SSP/SP e CPF: 139.888.478.28; 2. Sônia Maria de Melo 
Tedeschi, RG nº 8.733.116 SSP/SP e CPF: 042.603.268-30. Anexo I – Estatuto Social da British Star 
Comércio de Motocicletas S.A. Capítulo I – Denominação, Prazo de Duração, Sede e Objeto Social: 
Artigo 1º. A British Star Comércio de Motocicletas S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, 
regida por este Estatuto Social e pelas leis da República Federativa do Brasil, incluindo a Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Companhia tem sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marques de São Vicente, 1.589, Várzea da 
Barra Funda, CEP 01139-003, e poderá abrir, manter e encerrar filiais e escritórios, mediante delibera-
ção da Assembleia Geral. Parágrafo Único. A Companhia mantém filial na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Ptolomeu, 493, Galpão 5, Socorro, CEP 04762-040, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 18.695.626/0002-06, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35904785725, 
com Inscrição Estadual nº 143.604.576.118 e CCM nº 5.094.770-2, com capital social de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), que funciona com atividade similar à da matriz. Artigo 3º. O objeto social da Companhia 
consiste em: (a) Compra e venda de motocicletas, novas e usadas; (b) Comércio de peças e acessórios 
para motocicletas; (c) Oficina mecânica para motocicletas em geral, funilaria, pintura, posto de escapa-
mentos, auto-elétrico e atividades correlatas ao atendimento de motocicletas; (d) Locação de espaço, 
representação por conta própria e ou de terceiros; (e) Promoção, realização e organização de eventos 
relacionados à atividade motociclística. Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado. 

Capítulo II – Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 2.600.000,00 
(dois milhões e seiscentos mil reais), dividido em 26.000 (vinte e seis mil) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, o qual está totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional. 
Parágrafo Único. Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Capítulo III – Assembleia Geral: Artigo 6º. Ordinariamente, pelo menos uma vez ao ano, no período 
de 4 meses contado a partir do término de cada exercício social, os acionistas da Companhia deverão 
se reunir em assembleia para, nos termos do Artigo 132 da Lei das S.A. (i) examinar os relatórios da 
administração e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia, (ii) deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos, (iii) eleger os diretores da Companhia, se for 
o caso, e (iv) discutir qualquer outro assunto do interesse da Companhia. Artigo 7º. A Assembleia Geral 
da Companhia poderá se reunir extraordinariamente sempre que os interesses da Companhia requere-
rem e/ou se o Diretor Presidente ou qualquer acionista tiver razões para convocar uma Assembleia Geral. 
Artigo 8º. A Assembleia Geral deverá ser convocada pelo Diretor Presidente da Companhia ou mediante 
solicitação de qualquer acionista, observadas as regras aplicáveis estabelecidas na Lei das S.A. Artigo 
9º. Competirá à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias previstas na Lei das S.A. Artigo 10º. 
Exceto em caso de quórum maior previsto na Lei das S.A. ou neste Estatuto Social, as deliberações da 
Assembleia Geral serão aprovadas por acionistas representando mais de 50% do capital votante da 
Companhia. Artigo 11º. As Assembleias Gerais da Companhia somente serão instaladas, em primeira 
convocação, mediante a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% do número total de 
votos conferidos pelas ações com direito a voto da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer 
quórum. Capiítulo IV – Administração: Artigo 12º. A administração da Companhia compete à Direto-
ria, cujos membros serão eleitos para um mandato de 2 anos, permitida a reeleição. Parágrafo Único. 
Os membros da Diretoria serão investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos 
de posse lavrados no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria, e permanecerão em seus 
cargos até a posse de seus sucessores. Artigo 13º. A Diretoria será composta por, no mínimo, 1 diretor, 
sendo necessariamente um Diretor Presidente, todos eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. 
Os membros da Diretoria deverão desempenhar as suas funções em conformidade com a lei, o presente 
Estatuto Social e quaisquer instruções fornecidas pela Assembleia Geral. Artigo 14º. Observados os 
atos sujeitos à aprovação prévia dos acionistas nos termos da Lei das S.A., compete à Diretoria repre-
sentar a Companhia perante terceiros, praticar todo e qualquer ato necessário para a regular adminis-
tração da Companhia e para o desenvolvimento das atividades descritas em seu objeto social. Parágrafo 
Único. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros, incluindo 
autoridades públicas (federais, estaduais ou municipais) ou entidades governamentais compete a 
qualquer Diretor, individualmente, ou a um procurador nomeado pelo Diretor Presidente. Artigo 15º. A 
Diretoria também é responsável por elaborar o balanço patrimonial, o demonstrativo de lucros e perdas, 
bem como os relatórios da administração após o término de cada exercício social e submetê-los à 
aprovação da Assembleia Geral. Artigo 16º. O Diretor Presidente poderá convocar Reuniões da Dire-
toria, a qualquer tempo, mediante aviso prévio, por escrito, com 3 dias de antecedência, por carta 
registrada, e-mail com confirmação de recebimento ou qualquer outro meio permitido por lei. As Reuni-
ões da Diretoria serão consideradas validamente instaladas com a presença da maioria dos Diretores, 
sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente. Parágrafo 1º. As formalidades de convocação 
descritas acima serão dispensadas quando todos os Diretores comparecerem à respectiva reunião. 
Parágrafo 2º. As deliberações das Reuniões da Diretoria serão tomadas pelo voto da maioria dos 
Diretores e registradas no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. Parágrafo 3º. É permi-
tida a participação nas reuniões da Diretoria por meio de sistema de conferência telefônica, videocon-
ferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro da Diretoria e 
a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, os membros 
da Diretoria serão considerados presentes à reunião e deverão, posteriormente, assinar a correspondente 
ata. Artigo 17º. As procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar os poderes outorgados 
e terão prazo de vigência máximo de 1 ano, exceto pelas procurações com poderes ad judicia, as quais 
não estarão sujeitas a um prazo máximo de vigência. Artigo 18º. Qualquer ato praticado pelos Diretores, 
procuradores ou empregados da Companhia que não estejam relacionados ao objeto social ou ao 
negócio da Companhia, como, por exemplo, avais, fianças, endossos e outras garantias, são expressa-
mente proibidos e deverão ser ineficazes perante a Companhia e quaisquer terceiros, exceto se prévia 
e expressamente autorizado neste Estatuto Social ou pela Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho 
Fiscal: Artigo 19º. O Conselho Fiscal será composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, 
eleitos pelos acionistas e com os deveres previstos em lei. Os acionistas também deverão fixar a remu-
neração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia, se houver. Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal 
não funcionará de forma permanente e poderá ser instalado de acordo com a Lei das S.A., com os 
deveres atribuídos por lei. Parágrafo 2º. O Conselho Fiscal terá poderes para o exercício dos deveres 
e obrigações atribuídos por lei. Capítulo VI – Exercício Social, Balanço e Dividendos: Artigo 20º. O 
exercício social da Companhia se iniciará em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. 
Ao final de cada exercício social, a Diretoria deverá elaborar o balanço patrimonial correspondente, o 
demonstrativo de lucros e perdas e os relatórios da administração. Artigo 21º. Após as deduções legais, 
o lucro líquido apurado em cada exercício social será distribuído conforme a deliberação tomada pela 
Assembleia Geral, sujeito a e em conformidade com as disposições deste Estatuto Social e da Lei das 
S.A. Artigo 22º. A Companhia poderá levantar balanços, a qualquer tempo, a fim de declarar dividendos 
intermediários, observado o disposto neste Estatuto Social e nas leis aplicáveis. Capítulo VIII – Liqui-
dação: Artigo 23º. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados na Lei das S.A., cabendo 
à Assembleia Geral eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, 
obedecidas as formalidades legais. Capítulo IX – Resolução de Disputas: Artigo 24º. Qualquer con-
trovérsia decorrente deste Estatuto Social será encaminhada e resolvida pelo foro da Comarca da Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja ou venha a ser. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 313.171/22-1 
em 22/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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SBR Comércio e Serviços de Blindagens Ltda.
CNPJ/ME nº 14.138.961/0001-71 NIRE 35.225.660.741

5ª Alteração do Contrato Social e Transformação do Tipo Societário
de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento, (1) Giovanni Marco Delle Sedie, brasileiro, divorciado, empresário, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 2.856.643/SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 225.350.718-00, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 
01.438-001; (2) Mauricio Celso Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 8.956.914-3/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 
810, Jardim América, CEP 01.438-001; e (3) Fernando Carlos Berringer Portella, brasileiro, viúvo, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.916-7/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
029.165.018-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, na qualidade de sócios representando 
a totalidade do capital social da SBR Comércio e Serviços de Blindagens Ltda., sociedade limitada, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Ptolomeu, 493, Galpão B, Socorro, CEP 
04762-040, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) 
sob o nº 14.138.961/0001-71, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob o NIRE 35.225.660.741 (“Sociedade”), Resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade, 
dispensada a reunião de sócios, nos termos do artigo 1.072, § 3º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (“Código Civil”), de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Transformação do Tipo 
Societário. 1.1. Resolvem os sócios, por unanimidade, transformar o tipo societário da Sociedade, nos 
termos dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e dos artigos 220 a 222 da Lei 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei das S.A.”), de sociedade limitada para sociedade por ações, a ser regida por seu Estatuto 
Social, pela Lei das S.A., bem como pelas demais disposições legais aplicáveis às sociedades por ações. 
1.2. Em seguida, os sócios, por unanimidade, aprovaram a mudança da denominação da Sociedade de 
SBR Comércio e Serviços de Blindagens Ltda. para SBR Comércio e Serviços de Blindagens S.A. 1.3. 
Como consequência da deliberação refletida no item 1.1 acima, os acionistas aprovam a conversão de 
cada quota representativa do capital social da Sociedade em uma ação ordinária, nominativa e sem valor 
nominal, de modo que o capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, no valor de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), passou a ser representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, mantidas as respectivas participações dos acionistas no capital social 
da Sociedade, conforme segue:

Acionista Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal
Giovanni Marco Delle Sedie 6.000
Mauricio Celso Berringer Portella 2.000
Fernando Carlos Berringer Portella 2.000
Total 10.000
2. Eleição da Diretoria. 2.1. Ato contínuo, os acionistas aprovaram a nomeação do Sr. Mauricio Celso 
Berringer Portella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.956.914-3/
SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.981.488-61, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Colômbia, 810, Jardim América, CEP 01.438-001, 
para ocupar o cargo de Diretor Presidente por um prazo de 2 anos ou ad referendum da próxima Assem-
bleia Geral, permitida a reeleição. Os acionistas consignaram que não será constituído Conselho de 
Administração e que a Diretoria será composta por, no mínimo, 1 membro. 2.1.1. O Diretor ora eleito 
toma posse de seu respectivo cargo nesta data mediante a assinatura do termo de posse, com expressa 
declaração de desimpedimento, lavrado no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria e devidamente 
arquivado na sede da Companhia. 2.1.2. Fixa-se a remuneração global da Diretoria até o limite de 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para o exercício de 2022. 3. Estatuto Social. 3.1. Subsequen-
temente, em virtude das deliberações acima, os acionistas aprovaram, por unanimidade, o projeto do 
Estatuto Social, que passa a integrar este instrumento como Anexo I. 4. Publicações. 4.1. Finalmente, 
os acionistas decidem que as publicações previstas no artigo 289 da Lei das S.A. serão realizadas no 
jornal “Data Mercantil”. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 3 
vias de igual forma e teor, na presença das 2 testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 2 de junho de 
2022. Acionistas: Giovanni Marco Delle Sedie; Mauricio Celso Berringer Portella; Fernando Carlos 
Berringer Portella. Visto do Advogado: Luciano Zordan Piva – OAB/SP nº 461.504. Anexo I – Estatuto 
Social. Capítulo I – Denominação, Prazo de Duração, Sede e Objeto Social. Artigo 1º. A SBR 
Comércio e Serviços de Blindagens S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida por este 
Estatuto Social e pelas leis da República Federativa do Brasil, incluindo a Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Rua Ptolomeu, 493, Galpão B, Socorro, CEP 04762-040, e poderá abrir, 
manter e encerrar filiais e escritórios, mediante deliberação da Assembleia Geral. Artigo 3º. O objeto 
social da Companhia consiste em: (a) serviços de blindagem com a colocação de kits de vidros de 
segurança laminados em veículos automotores; (b) comercialização de veículos automotores novos e 
usados, blindados ou não; (c) locação de veículos automotores; (d) serviços de conserto e manutenção 
de automóveis; (e) desenvolvimento e fabricação de protótipo de Produtos Controlados pelo Exército 
– PCE; e (f) teste e transporte de proteção balística, comércio importação e exportação. Artigo 4º. A 
Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O 
capital social da Companhia é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 10.000 (dez mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, o qual está totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional. Parágrafo Único. Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações 

da Assembleia Geral. Capítulo III – Assembleia Geral. Artigo 6º. Ordinariamente, pelo menos uma vez 
ao ano, no período de 4 meses contado a partir do término de cada exercício social, os acionistas da 
Companhia deverão se reunir em assembleia para, nos termos do Artigo 132 da Lei das S.A. (i) exami-
nar os relatórios da administração e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia, (ii) 
deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos, (iii) eleger os diretores da 
Companhia, se for o caso, e (iv) discutir qualquer outro assunto do interesse da Companhia. Artigo 7º. 
A Assembleia Geral da Companhia poderá se reunir extraordinariamente sempre que os interesses da 
Companhia requererem e/ou se o Diretor Presidente ou qualquer acionista tiver razões para convocar 
uma Assembleia Geral. Artigo 8º. A Assembleia Geral deverá ser convocada pelo Diretor Presidente da 
Companhia ou mediante solicitação de qualquer acionista, observadas as regras aplicáveis estabeleci-
das na Lei das S.A. Artigo 9º. Competirá à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias previstas na 
Lei das S.A. Artigo 10º. Exceto em caso de quórum maior previsto na Lei das S.A. ou neste Estatuto 
Social, as deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas por acionistas representando mais de 
50% do capital votante da Companhia. Artigo 11º. As Assembleias Gerais da Companhia somente serão 
instaladas, em primeira convocação, mediante a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
25% do número total de votos conferidos pelas ações com direito a voto da Companhia e, em segunda 
convocação, com qualquer quórum. Capítulo IV – Administração. Artigo 12º. A administração da 
Companhia compete à Diretoria, cujos membros serão eleitos para um mandato de 2 anos, permitida a 
reeleição. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria serão investidos em seus cargos mediante a 
assinatura dos respectivos termos de posse lavrados no Livro de Registro de Atas das Reuniões da 
Diretoria, e permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores. Artigo 13º. A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 1 diretor, sendo necessariamente um Diretor Presidente, todos eleitos pela 
Assembleia Geral. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria deverão desempenhar as suas funções 
em conformidade com a lei, o presente Estatuto Social e quaisquer instruções fornecidas pela Assembleia 
Geral. Artigo 14º. Observados os atos sujeitos à aprovação prévia dos acionistas nos termos da Lei das 
S.A., compete à Diretoria representar a Companhia perante terceiros, praticar todo e qualquer ato 
necessário para a regular administração da Companhia e para o desenvolvimento das atividades des-
critas em seu objeto social. Parágrafo Único. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, 
perante quaisquer terceiros, incluindo autoridades públicas (federais, estaduais ou municipais) ou 
entidades governamentais compete a qualquer Diretor, individualmente, ou a um procurador nomeado 
pelo Diretor Presidente. Artigo 15º. A Diretoria também é responsável por elaborar o balanço patrimonial, 
o demonstrativo de lucros e perdas, bem como os relatórios da administração após o término de cada 
exercício social e submetê-los à aprovação da Assembleia Geral. Artigo 16º. O Diretor Presidente poderá 
convocar Reuniões da Diretoria, a qualquer tempo, mediante aviso prévio, por escrito, com 3 dias de 
antecedência, por carta registrada, e-mail com confirmação de recebimento ou qualquer outro meio 
permitido por lei. As Reuniões da Diretoria serão consideradas validamente instaladas com a presença 
da maioria dos Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente. Parágrafo 1º. As for-
malidades de convocação descritas acima serão dispensadas quando todos os Diretores comparecerem 
à respectiva reunião. Parágrafo 2º. As deliberações das Reuniões da Diretoria serão tomadas pelo voto 
da maioria dos Diretores e registradas no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. Parágrafo 
3º. É permitida a participação nas reuniões da Diretoria por meio de sistema de conferência telefônica, 
videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro da 
Diretoria e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, 
os membros da Diretoria serão considerados presentes à reunião e deverão, posteriormente, assinar a 
correspondente ata. Artigo 17º. As procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar os 
poderes outorgados e terão prazo de vigência máximo de 1 ano, exceto pelas procurações com poderes 
ad judicia, as quais não estarão sujeitas a um prazo máximo de vigência. Artigo 18º. Qualquer ato 
praticado pelos Diretores, procuradores ou empregados da Companhia que não estejam relacionados 
ao objeto social ou ao negócio da Companhia, como, por exemplo, avais, fianças, endossos e outras 
garantias, são expressamente proibidos e deverão ser ineficazes perante a Companhia e quaisquer 
terceiros, exceto se prévia e expressamente autorizado neste Estatuto Social ou pela Assembleia Geral. 
Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 19º. O Conselho Fiscal será composto por 3 membros efetivos 
e 3 membros suplentes, eleitos pelos acionistas e com os deveres previstos em lei. Os acionistas também 
deverão fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia, se houver. Parágrafo 1º. 
O Conselho Fiscal não funcionará de forma permanente e poderá ser instalado de acordo com a Lei 
das S.A., com os deveres atribuídos por lei. Parágrafo 2º. O Conselho Fiscal terá poderes para o exer-
cício dos deveres e obrigações atribuídos por lei. Capítulo VI – Exercício Social, Balanço e Dividendos. 
Artigo 20º. O exercício social da Companhia se iniciará em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezem-
bro de cada ano. Ao final de cada exercício social, a Diretoria deverá elaborar o balanço patrimonial 
correspondente, o demonstrativo de lucros e perdas e os relatórios da administração. Artigo 21º. Após 
as deduções legais, o lucro líquido apurado em cada exercício social será distribuído conforme a deli-
beração tomada pela Assembleia Geral, sujeito a e em conformidade com as disposições deste Estatuto 
Social e da Lei das S.A.. Artigo 22º. A Companhia poderá levantar balanços, a qualquer tempo, a fim 
de declarar dividendos intermediários, observado o disposto neste Estatuto Social e nas leis aplicáveis. 
Capítulo VIII – Liquidação. Artigo 23º. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados 
na Lei das S.A., cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que 
deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo IX – Resolução de Dis-
putas. Artigo 24º. Qualquer controvérsia decorrente deste Estatuto Social será encaminhada e resolvida 
pelo foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 313.170/22-8 e NIRE 35.300.594.916 em 22/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – 
Secretária Geral.
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